As teses aprovadas no VII Congresso (“Resistência e Luta”)
TEMA I – CONJUNTURA INTERNACIONAL

(Autoria de Salvador dos Santos Filho e Renato de Menezes Quintino)
Reeleito em dezembro de 2012, Barack Obama reiniciou, no dia 20 de janeiro de 2013,  mais um mandato nos Estados Unidos da América do Norte, dando prosseguimento à política norte-americana de interferência na governabilidade dos países africanos, asiáticos, europeus e latino-americanos, geralmente pobres ou em via de desenvolvimento.    


Os Estados Unidos e a União Europeia vêm  enfrentando uma série de dificuldades para manter os sete grandes (Espanha, Portugal, Itália, França, Alemanha e o Canadá) unidos. A dificuldade é manter a União Europeia e, principalmente, países como a Grécia e a Irlanda dentro de padrões que não comprometam a unidade do bloco. Para tanto, aprovam pacotes de ajuda de milhões de dólares, exigindo em troca uma política de austeridade que inclui metas a serem atingidas na questão da redução de direitos dos trabalhadores e da população em geral.


Por outro lado, a Guerra na Síria adquiriu um cenário de barbárie que mexeu com os brios dos países ricos, que agora ameaçam invadir o país. Enquanto isso, Mali também sofrerá a interferência ianque caso não entre nos eixos suportáveis de governabilidade. 


As Nações Unidas ainda não foram acionadas para a interferência nestas guerras civis, mas dão apoio velado à política norte-americana para o mundo. As Coreias do Norte e do Sul assinaram um novo acordo de convivência e, possivelmente, o respeitarão até que novas interferências norte-americanas reacendam os conflitos regionais.
Uma crise atrás de outra


A crise financeira e econômica global  nos EUA, iniciada em meados de dezembro de 2007, a partir de uma onda de calotes no mercado imobiliário norte-americano, atingindo em seguida o sistema financeiro e  se  espalhando rapidamente para todos os setores da economia daquele país, não acabou. Ao contrário, ainda está perturbando países como a França, Itália, Portugal, Espanha e Grécia. Se não fosse o apoio financeiro da Alemanha, a Zona do Euro estaria seriamente comprometida e países como Grécia, Espanha e Portugal estariam fora do bloco. A Alemanha continua sustentando a Zona do Euro para que o bloco econômico enfrente novas crises. 

A deterioração do mercado de trabalho


As crises financeiras e econômicas mundiais, além dos efeitos perversos  que causam, abrem novas oportunidades para alguns segmentos. No sistema capitalista, em geral, quem paga a conta são os trabalhadores, com o agravamento das condições de empregabilidade e/ou o aumento dos subempregos. As desigualdades sociais se agravam e o caos se instala nos países que não têm um mercado interno suficientemente equilibrado para garantir o consumo diante do aumento de uma demanda. Projeções feitas pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) estimam que o número de desempregados nos países que integram a organização poderá aumentar em 8 milhões nos próximos dois anos. O desemprego poderá subir dos atuais 34 milhões para 42 milhões ate o final de 2010 e em escala ascendente para os anos de 2012/2013.


No Brasil, segundo dados do IBGE, o país foi o último entrar em crise e o primeiro a sair dela. Isso graças às medidas que o governo brasileiro tomou para que o povo brasileiro e a indústria nacional não fossem afetados como aconteceu nos EUA.


Desde 2008, Dilma Rousseff governa o Brasil seguindo a política do Governo Lula, mas aperfeiçoando onde ela apresenta brechas que colocam em risco a governabilidade. A sua política é elogiada no mundo todo e, hoje, Dilma é uma das mulheres mais reconhecidas no planeta, ficando somente atrás da primeira-ministra da Alemanha e de Hillary Clinton, dos EUA.


Enquanto isso, na América Latina, após a morte de Hugo Chávez, a Venezuela é governada pelo seu vice, Maduro. Embora tenha deixado um buraco na economia venezuelana, Chavez incluiu os mais pobres e zerou o analfabetismo no país.


Em meados de agosto, o caso do senador boliviano abriu nova crise no bloco sul americano, causando a queda do ministro das Relações Exteriores brasileiro. Até o fechamento da tese, o Brasil estava tentando solucionar esta crise, que, em suma, foi uma interferência do nosso país nos assuntos da Bolívia, sem, contudo, haver a aprovação do governo brasileiro na questão.


Nosso vizinho do Sul, o Uruguai, tem uma estabilidade econômica invejável, passando desapercebido no cenário das crises internacionais, assemelhando-se à Suíça, no bloco do Mercosul.


Em síntese, os países da Comunidade Europeia enfrentam crises financeiras que afetam inicialmente os mais pobres do continente (Grécia, Polônia, Eslovênia, entre outros) e também a economia da Comunidade como um todo. Por isso, é necessária a injeção de recursos do Tesouro Europeu para amenizar o sofrimento do povo daqueles países, que sofrem toda a sorte de perdas em se tratando de emprego e nível de qualidade de vida.


Na França, a insatisfação gerada pela aprovação da reforma da Previdência pelo Senado, que aumenta a idade mínima de 60 para 62 anos, levou o país a uma greve geral à época e, atualmente, o povo francês continua se manifestando para defender os seus empregos e sua condição de vida. 


O povo francês tem plena consciência de sua cidadania e reage imediatamente toda vez que ataques são direcionados aos seus direitos. Não é a primeira vez que o povo francês vai à luta pelos seus direitos e, certamente, não será a última, nestes tempos de neoliberalismo capenga.


A crise financeira e econômica mundial expôs a ineficiência da regulação da economia pelos mercados, defendida com veemência pelos neoliberais. A ineficiência deste sistema econômico já provou que não há como governar sem a retirada dos direitos dos trabalhadores destes países.


Assim, o socialismo sempre será o sistema alternativo ao capitalismo neoliberal, que não cumpre as suas promessas de uma melhora na vida dos trabalhadores no mundo inteiro.

O meio ambiente


É hora de rever a doutrina neoliberal em todos os seus aspectos, inclusive no que se refere às privatizações. Em especial, é hora de eliminar uma das metas do Consenso de Washington, sobre a privatização do sistema de infraestrutura da água, que vê a água como mercadoria e não patrimônio público de todos os seres vivos.


No Brasil, em especial no estado de São Paulo, o processo de privatização da água está em franco desenvolvimento. A Sabesp foi privatizada no governo do PSDB e a situação do saneamento básico é dramática. A maior parte do estado de São Paulo não tem saneamento básico.  


A privatização da água implica na exclusão de quem não pode pagar, e tem impedido o acesso a este recurso principalmente nos países pobres. Em poucos anos, quem for dono da água terá amplo poder econômico e político, com poder de decisão sobre a vida humana, visto que o planeta necessita da água para sobreviver.


Ora, se a água é uma necessidade básica do ser humano, um direito humano fundamental, sua propriedade não pode ser entregue a alguém ou a um grupo de empresários, cujo único propósito é a maximização de lucros. Se isso ocorrer, cada ser vivo será diretamente prejudicado e sujeito à morte.


Os resultados das privatizações em outros setores já são conhecidos: os prejuízos econômicos, sociais e ambientais são enormes. É urgente promover um amplo debate e combater esta  política nefasta a um recurso natural e público. 


Devemos ter em mente que, assim como o petróleo foi o estopim para muitas guerras no século passado, a propriedade da água doce e potável, será em breve razão para a disputa pelos países que não a possuem. Novas guerras podem surgir e o Brasil precisa estar atento para a defesa de seu patrimônio.


Outra preocupação mundial é o crescente aquecimento global, que pode provocar consequências catastróficas. O aquecimento da Terra pode levar ao derretimento das calotas polares e de geleiras, elevando o nível das águas dos oceanos e dos lagos, submergindo ilhas, amplas áreas litorâneas, mangues. O superaquecimento das regiões tropicais e subtropicais contribuiria para intensificar o processo de desertificação e de proliferação de insetos nocivos à saúde humana e animal. A destruição de habitats naturais provocaria o desaparecimento de espécies vegetais e animais.


O mundo está pensando em soluções menos agressivas ao meio ambiente para garantir o crescimento econômico, a tal da sustentabilidade. Porém, são iniciativas isoladas e sem acordo das grandes potências mundiais. O protocolo de Kyoto ainda não foi assinado pelos EUA e China, por exemplo,  que são os maiores poluidores globais.


O Brasil, que está em “boa” colocação no ranking e que tem mantido um índice de desenvolvimento humano nos mesmos parâmetros anteriores, tem buscado alternativas para amenizar os efeitos  do desmatamento da Amazônia. Os níveis têm diminuído, mas em ritmo mais lento do que o desejado. No pior cenário, a Amazônia pode se tornar cerrado até o final do século XXI, devido ao aumento na concentração de gases de efeito estufa. São necessárias novas medidas punitivas aos que desmatam a floresta amazônica. 


A aprovação do novo Código Florestal pelo Congresso Nacional, segundo os defensores das florestas, favorece a continuidade do desmatamento e do latifúndio. Já segundo o governo, foi uma maneira encontrada para controlar o desmatamento.


Analisando o aspecto científico, percebemos que já existem várias formas de resolver o problema e cada vez mais cientistas propõem novas opções. Como, por exemplo, a troca de matrizes energéticas por outras mais limpas, manutenção de grandes absorvedores de C02, como a floresta amazônica. Ou seja, cientificamente o problema é perfeitamente solucionável. No entanto, ainda existe uma falta de vontade política de governos e grupos empresariais, pois ainda priorizam o lucro acima de tudo. Ainda não perceberam que o agravamento do problema pode trazer sérios prejuízos econômicos, como, por exemplo, fortes quebras de safras agrícolas.


O planeta é capaz de absorver até certa quantidade dos gases do efeito estufa. Assim, a humanidade precisa aprender a viver dentro destes limites impostos pela natureza. Esta, grosso modo, seria a solução definitiva.


De acordo com relatórios de agências internacionais e mesmo do Greenpeace, a geração de eletricidade por painéis solares torna-se mais competitiva a cada ano e existe a estimativa de que o mercado desta tecnologia alcance 300 bilhões de euros por ano em 2030 e a criação de 6,5 milhões empregos, suprindo 9,4% da demanda mundial por eletricidade.


Os geradores solares logo estarão competindo com centrais elétricas, já que produzem eletricidade a preços competitivos exatamente onde ela é necessária, sem a necessidade de grandes investimentos em sistemas de transmissão.


O mundo está pronto para uma revolução energética, mas os governos têm que apoiar sua retórica contra o aquecimento global em ações concretas para o desenvolvimento das energias renováveis.


A humanidade tem hoje recursos tecnológicos para resolver esta situação, mas os governantes dos países que compõem o G 7 colocam a questão como prioridade?

Recomendações aprovadas pelo Congresso
1) Intensificar o apoio aos movimentos dos trabalhadores do mundo. Em defesa dos seus direitos;

2) Defender um modelo econômico que garanta um mundo melhor para todos, sem discriminação de classe;

3) Ser contra a retirada dos direitos dos trabalhadores em todo o mundo;

4) Ser contra a interferência dos países imperialistas na soberania de qualquer povo;

5) Ser contra os conflitos armados, que nada mais são do que o financiamento da indústria armamentista;

6) Defender formas limpas e renováveis de energia;

7) Ser contra o projeto neoliberal, lutando contra a precarização do trabalho, as privatizações e o Estado mínimo;

8) Ser contra a privatização e a internacionalização da Amazônia e da água do planeta;

9) Lutar pela preservação do planeta;

10) Defender o socialismo para a melhoria de vida da classe trabalhadora mundial, por uma sociedade justa e igualitária.
TEMA II – CONJUNTURA NACIONAL
(Autoria de Denise Rykala)

A democracia não foi  inventada em um determinado lugar  e com uma forma definitiva. A construção da  democracia  é contínua  e penosa, é um processo conflituoso e sujeito a diferentes caminhos que levam muitas vezes à ampliação ou à retração da democracia.

Lefort, 1981, (filosofo  francês)

Introdução

O governo Dilma, em 2011, começou com problemas políticos: uma chuva de  denúncias, constantes demissões de ministros e muitas tensões na base aliada. Na economia, a inflação cresceu juntamente com a crise internacional. No Congresso, o governo Dilma tem uma  frágil oposição, fazendo com que as maiores dores de cabeça do Governo, encontrem-se na base aliada e nas derrapagens de seus ministros. A crise internacional complicou a conjuntura econômica do Brasil, sendo o principal problema a baixa expectativa de crescimento econômico, diferente  dos anos anteriores. Dilma mantém as mesmas  políticas e programas do governo Lula para educação e saúde, com investimentos ainda insuficientes para colocar o Brasil nos patamares dignos da sua população. Para isso, é necessário mais investimentos e, também, transformar os programas em políticas públicas.


No segundo ano de mandato, as coisas não foram melhores. O “mensalão” voltou com força total, através dos julgamentos e condenações de alguns importantes fundadores do PT e de partidos da base aliada. Nas eleições de 2012, apesar de uma acirrada campanha eleitoral pelas cidades do Brasil, quando o “mensalão” foi tema recorrente, tivemos a grande vitória do PT, que ampliou sua base e conquistou a prefeitura da maior cidade da América Latina, São Paulo. Fernando Haddad ganhou a eleição e consagrou Lula como um grande articulador.


Em 2013, o fato marcante foi a manifestação pelo passe livre. Os estudantes foram às ruas em grandes manifestações para conquistar a gratuidade nos transportes públicos. Outras pautas se aglutinaram ao movimento, porém, sem bandeiras, não tiveram o mesmo êxito do Movimento Passe Livre. 

 O governo do PT


Não é possível fazer uma análise do governo Dilma sem antes analisar os oito anos de governo Lula. Dilma foi o braço direito de Lula nos últimos quatro anos de seu mandato. 


O governo Lula caracterizou seu mandato pela estabilidade econômica, pela manutenção da balança comercial com superávit, em fase de crescimento, e intensas negociações com a Organização Mundial de Comércio (OMC).


Conseguiu diminuir em cerca de 168 bilhões de reais a dívida externa, mas não conseguiu diminuir a dívida interna, não mexeu na política fiscal e monetária, optando pela manutenção do estado tradicional, facultou ao Banco Central  a autonomia política para manter a taxa de inflação sob controle, seguindo o objetivo determinado pelo governo.


O PIB (Produto Interno Bruto), que representa a soma de todas as riquezas de um país, teve um crescimento médio anual de 4,0% nos dois mandatos. O índice é quase o dobro do registrado no período de 1981 a 2002 (2,1%). Assim, o Brasil passou de 12º lugar para 8º no ranking das maiores economias do mundo.


O governo Lula deu prioridade à redistribuição de renda e aos programas sociais, como, por exemplo, o “Bolsa Família”, expansão do crédito e do salário mínimo que era de R$ 200,00 em 2002 e chegou em 2010 em R$ 510,00, promovendo assim um pequeno acréscimo no poder de consumo entre as classes mais pobres.


Os sucessivos escândalos políticos  foram os piores momentos do governo. O “mensalão” foi um esquema de pagamento de propina aos parlamentares em troca de votos e apoio às propostas do Executivo. Foi o pior momento da avaliação do presidente; na época, Lula contava com apenas 31% de aprovação.


O incentivo às exportações e à diversificação dos investimentos feitos pelo BNDES estimulou o microcrédito e ampliou os investimentos na agricultura familiar através do PRONAF (Programa Nacional da Agricultura Familiar). O emprego formal cresceu: em 2002, a taxa de desemprego era de 10,5% da População Economicamente Ativa (PEA); em fevereiro de 2008, o Brasil registrou a maior queda do nível de desemprego  em 13 anos, chegando a 9,9%. E o governo Lula terminou o mandato em dezembro de 2010 com índice médio anual de desemprego em 6,7%.


As ações governamentais em relação ao desmatamento da Amazônia, tais como a fiscalização, a racionalização do uso do solo, a criação das reservas florestais e o controle de crédito para produtores irregulares, fizeram com que o desmatamento tivesse a menor taxa em 21 anos. 


Houve uma forte expansão da rede federal de educação, com a entrega de 214 unidades de escola técnicas e 14 universidades entre 2003 e 2010.


No segundo mandato, ocorreram muitos problemas com os aeroportos e, também, a crise do uso de cartões corporativos.


O governo Lula terminou seu mandato com 80% de aprovação.


O Brasil finalizou o ano de 2010 com a eleição de Dilma Rousseff à presidência do Brasil, com 56,05% dos votos válidos, contra 43,95% de seu adversário José Serra (PSDB).


Sem dúvida, foi um grande passo para um país machista e preconceituoso, eleger para ocupar o posto de comando mais alto do país uma mulher que participou dos movimentos de combate à ditadura e, como militante política, foi presa e torturada. A derrota do PSDB e a vitória do PT ainda não garantem que caminharemos para um país mais justo e democrático.


A educação, a saúde, os transportes e todos os direitos somente serão conquistados quando o povo brasileiro tiver consciência do seu papel na construção de uma outra sociedade, mais justa. De qualquer forma, o povo brasileiro elegeu Dilma Rousseff porque avaliou que, apesar dos partidos serem parecidos, no governo Lula houve avanços consideráveis, que melhoraram a sua condição de vida, muito diferente dos governos anteriores.

 
A eleição da Dilma teve, portanto, como significado a continuação do projeto político de Lula cuja marca foi, estrategicamente, através de vários programas, superar a miséria e a pobreza extrema e diminuir a desigualdade social. Apesar das tentativas, o governo Dilma tem problemas,  dificuldades e também traços das políticas neoliberais, tais como a  privatização dos aeroportos e as tentativas de reformas da Previdência.

Economia no governo Dilma


Dilma começou o governo com a inflação ameaçando sair do controle e, consequentemente, ameaçando a estabilidade econômica. O governo, desde o início, aplicou a política de isenções de IPI de carros e da linha branca para manter o consumo interno aquecido e, mesmo assim, o ano de 2011 terminou com a inflação na casa dos 6,30%,  preocupando o governo e a nação.


O ano de 2012 também foi difícil na área econômica, fomentada  pela crise econômica mundial. Para estimular o mercado interno, o governo continuou a baixar o IPI dos automóveis, eletrodomésticos da chamada linha branca e o Imposto sobre Operações Financeiras (IOF), cobrados sobre o financiamento ao consumo de 3% para 2,5%, e os juros tiveram queda em média 9,6% entre maio de 2011 e maio de 2012.

Crises políticas


Na área política, vários ministros caíram sucessivamente, começando com denúncias de que o ministro Palocci (PT), em quatro anos de governo, teve o seu patrimônio aumentado em 20 vezes, atuando em uma assessoria privada ao mesmo tempo em que cumpria mandato de deputado federal. O ministro do transporte, Alfredo Nascimento (PR), é acusado de um esquema de superfaturamento em obras públicas. Logo após, foi a vez de Wagner Rossi (PMDB), ministro da Agricultura, ser o alvo de uma série de acusações de corrupção na Conab (Companhia Nacional de Abastecimento), incluindo pagamento de propinas em troca de financiamento de campanha. Pedro Novais (PMDB), do Turismo, foi o quinto ministro do governo Dilma a deixar o cargo, acusado de pagar com dinheiro público o salário de sua governanta por sete anos e usar um funcionário da Câmara dos Deputados como motorista particular de sua esposa. O ministro do Esporte, Orlando Silva (PCdoB), também não conseguiu escapar de sucessivas denúncias de fraudes em convênios do ministério dos Esportes. O ministro do Trabalho, Carlos Lupi (PDT), também foi alvo de uma série  de denúncias de irregularidades, dentre elas, o envolvimento em um esquema de cobrança de propina de ONGs, sindicatos e ainda foi acusado de ter feito uma viagem oficial em um avião fretado pelo dono de uma das ONGs que prestava serviços ao Ministério do Trabalho. Todas estas quedas ocorreram no primeiro ano de governo da presidente Dilma. A mídia chamou estas sucessivas quedas de ministros como a “faxina” da presidente Dilma. Após a depuração, a estabilidade na governança equilibrou-se, retornando agora, com a queda do ministro das Relações Exteriores, Antonio Patriota, que “resgatou” um senador boliviano, atravessando o país de táxi, gerando uma crise entre os dois países, que até o momento não se resolveu, tendo muitos aspectos a serem esclarecidos.


Em 2012, o fantasma do “Mensalão” voltou com força total. O julgamento e a condenação de José Dirceu e Jose Genuíno, fundadores do PT, foram usados eleitoralmente. Em 2013 os “mensaleiros” têm as suas condenações confirmadas pelo STF, que também é alvo de críticas e investigações, tendo em vista o recente escândalo envolvendo o ministro Joaquim Barbosa, presidente do órgão.


O destaque de 2013 foram as grandes manifestações  que explodiram em todo o Brasil, que começaram com a reivindicação do Movimento Passe Livre e foram, aos poucos, tendo a adesão de setores da população, na sua grande maioria estudantes. O movimento conseguiu reunir  um milhão de pessoas em 60 cidades e chegou a dois milhões em 400 cidades. O combustível que aumentou as manifestações e colocou milhares de pessoas na rua e não mais somente jovens, veio com o repudio à repressão policial, a exigência de respeito à democracia, ao direito de livre expressão e manifestação.


As reivindicações se diversificaram em várias pautas, mas as principais ficaram entre o aumento de passagem de ônibus e a má qualidade dos serviços públicos prestados à população, a corrupção de políticos, mais verbas para a saúde e a educação, a PEC 37 (que diminui os poderes de investigação do Ministério Público) e o projeto de lei 4.330/2004 (regulamentação do serviço terceirizado, permitindo que categorias inteiras sejam substituídas por empresas terceirizadas, retirando direitos dos trabalhadores) e outras mais. Usaram a realização da Copa das Confederações para reforçar as manifestações contra os gastos feitos para a realização da Copa do Mundo. 


A presidente Dilma veio a público em pronunciamento, valorizando  a democracia e as manifestações populares pacíficas, mas condenou a violência de grupos isolados. Destacou  a necessidade do dialogo. Propôs um pacto com governadores e prefeitos para melhorar os serviços públicos. Destacou quatro prioridades: elaboração de um plano nacional de mobilidade urbana; repasse de 100% dos recursos do petróleo para a educação; um programa de trazer milhares de médicos do exterior para atender no sistema público de saúde; e receber os líderes das manifestações pacíficas. E, principalmente, propôs um plebiscito para a reforma eleitoral. A popularidade da presidente despencou e, junto com ela, a de prefeitos e governadores, principalmente os do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. As pautas principais são o “fora, Cabral” (governador do Rio de Janeiro) e o “fora, Geraldo Alckmin” (governador de São Paulo) e aparece mais fortemente o movimento dos “Black Bloc”, jovens encapuzados que partem para a violência e a depredação dos bancos, lojas, prédios públicos e do aparato policial.


O Movimento Passe Livre, após a conquista de sua reivindicação, retirou-se das manifestações, que já eram alvo de oportunistas, e a partir daí as manifestações perderam força.


As centrais sindicais também foram às ruas protestar em defesa dos trabalhadores, contra o PL 4330/2004, pela anulação a reforma da Previdência, por ter sido aprovada pelos “mensaleiros”, 10% do PIB para a educação pública, mais verbas para a saúde, entre outras. 


A análise dessas grandes manifestações tem várias vertentes, não existindo uma única resposta. Algumas vitórias do movimento continuam frágeis, por exemplo, a PEC 37 foi derrotada no Congresso, mas já existem promessas de retorno do projeto. Em São Paulo, especificamente, o deputado Campos Machado (PTB) ressuscitou-a como PEC O1/2013. A votação dos royalties do petróleo garantiu apenas 75% para a educação, quando a reivindicação era 100%.


Os 25% restantes ficaram para a saúde, o que não é de todo ruim, pois a saúde brasileira está indo de mal a pior, implicando na controversa deliberação do governo brasileiro na contratação de médicos estrangeiros. A reforma política nem chegou a ser discutida no Congresso, que tratou de tirá-la de cena rapidamente, e a corrupção, grande crítica dos movimentos, continua à solta em todos os níveis de governo e nos três poderes. 

A política educacional 


O Plano Nacional de Educação, após anos de discussão, foi votado em 2012 pela Câmara dos Deputados, mas trouxe muitas frustrações. O PNE aprovado não contém várias reivindicações da sociedade civil, que discutiu a educação brasileira em conferências municipais, estaduais e na Conferência Nacional – a CONAE de 2010. Na maioria, ao invés de políticas públicas, o PNE aprovado baseia-se em programas passageiros. Não será assim que alcançaremos a qualidade na educação pública brasileira.


Em 2013, para piorar, o relator do PNE no Senado (Pimentel) alterou a redação aprovada na Câmara dos Deputados, que previa 10% de investimento federal em educação pública, incluindo que este investimento será para a educação no geral, incluindo a educação privada em todas as suas ramificações.


Esta mudança resulta na inclusão da renúncia fiscal com o PROUNI, que concede bolsas em instituições privadas de ensino superior; os investimentos do ‘Ciência sem Fronteiras’, que envia estudantes brasileiros para estudar em faculdades fora do país; o PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e ao Emprego, e o Sisutec – Sistema de Seleção Unificada para Cursos Técnicos do Ensino, o que claramente indica uma privatização da educação, pois além de não resolverem os problemas de qualidade, acesso e permanência, ainda se caracterizam em desvio dinheiro público, que deveria ser investido na educação pública.

Outras políticas

A crise ambiental


O Rio de Janeiro foi sede da “Rio+20”, que é uma conferência que congrega quase todos os países do mundo, patrocinado pela ONU (Organização das Nações Unidas)  para discutir como o mundo irá crescer economicamente e como tirar as pessoas da pobreza extrema e, ainda, preservar o meio ambiente. A conferência tem sua importância, pois foi a primeira vez que trouxe à luz discussões, tais como: reciclagem do lixo, preocupação com a poluição, desmatamento da Amazônia e o incentivo à economia da água.


Não houve consenso e o documento apresentado e assinado pelas delegações foi duramente criticado pela sua redação pouco ambiciosa e a falta concreta de ações voltadas ao desenvolvimento sustentável. 

O caso da mulher. Programa Federal da Casa da Mulher 


É o programa de combate à violência contra a mulher, que cria casas especializadas para atender mulheres em situação de violência em todos os estados e no Distrito Federal, contando com delegacias especializadas, juizados e varas, defensorias, promotorias, equipe para orientação ao emprego e renda, e também brinquedoteca e um espaço de convivência.
Recomendações aprovadas pelo Congresso
 1 – Defender 10% do PIB para a educação pública;
 2 – Defender o financiamento público para Educação Profissional Pública;
 3 - Defender os serviços públicos;
 4 – Ser contra a terceirização dos serviços públicos;
 5 – Ser contra a corrupção, lutando pela punição dos corruptos e dos corruptores;

 6 – Ser contra as propostas de retiradas de direito do trabalhador;
7 – Ser contra a exploração e violência contra a mulher, dos idosos, etnias e outras diversidades. Pela criminalização da homofobia. Abaixo o genocídio nos bairros pobres.

8 - Defender a Previdência Pública;

9 – Defender o fim do financiamento privado de campanhas eleitorais;

10 – Defender o passe livre para todos e

11 – Defender o estatuto dos idosos e aposentados.

TEMA III – CONJUNTURA ESTADUAL
(Autoria de Neusa Santana Alves)
REFLEXÃO do Prof. Dr. Mauri de Carvalho – Docente da Universidade Federal do Espírito Santo


O Estado capitalista é uma força especial de repressão da burguesia sobre a classe trabalhadora (operária). Na cidade do capital o Estado é o Estado da burguesia. Sua substituição pelo Estado operário ou “Estado de todo o povo”, Estado a serviço dos trabalhadores é impossível sem uma drástica mudança de comportamento social. Infelizmente há ainda uma enorme quantidade de lideranças sindicais e intelectuais orgânicos da classe trabalhadora que insistem em falar sobre o Estado em geral, e não da sociedade que constrói o Estado do qual estamos a falar. Se a sociedade esta montada sobre duas classes sociais fundamentais: (1) operários, proletariados e camponeses pobres e (2) burgueses (industriais, fundiários e financeiros), que a questão do Estado não pode ser tratada para além da relação conflituosa entre duas classes. É um contra senso afirmar a existência ou a possibilidade nesta sociedade de um Estado de todo o povo ou Estado popular e democrático. O Estado servo de todas as classes indistintamente é o discurso da moda nos dias de hoje, com o qual, inclusive os políticos, procuram ocultar a condição do Estado brasileiro como guardião do capitalismo. O Estado não é um instrumento homogêneo, ele compreende uma estrutura que corresponde de perto à estrutura da sociedade burguesa, isto é, com uma hierarquia de classe e diferenças idênticas entre si. Exatamente por isso, consideramos necessário retomar o debate político e ideológico, marcadamente filosófico partidário, sobre o Estado contemporâneo a partir de algumas teses rigorosamente inexequíveis, para incrementar o debate sindical. Devemos retomar os Fóruns de estudo sobre que Estado queremos e compreendendo a lógica do texto, o Estado democrático, Estado popular livre, ou seja, de todo o povo e nos fortalecermos não só como categoria, mas como classe trabalhadora na união de todas as categorias na luta por um Estado que de fato representa os anseios da sua população, que a grande massa dos estudantes entenderam e foram as ruas, esses são mais recentes acontecimentos, transmitidos pelas diversas redes sociais, nos quais parte dos insatisfeitos do Brasil, não apenas como o reajuste para cima dos preços das passagens dos transportes rodoviários urbanos, mas, sobretudo, com os mais de R$ 50milhões destinados aos mega eventos esportivos para subsidiar o lucro de mega-empreiteiras amarradas as tetas do Estado desde o golpe militar de 01 de abril de 1964; o descaso a privatização dos hospitais universitários, precarização da vida das universidades públicas. 

A conjuntura política e os trabalhadores do Centro


Os problemas que afligem os trabalhadores do Centro Paula Souza, como o arrocho salarial e as más condições de trabalho, são realidade para a boa parte da classe trabalhadora, seja na iniciativa privada, seja no serviço público. 


Isto acontece porque vivemos numa sociedade dividida em classes. Do lado de cá, estamos nós, os trabalhadores. Do lado de lá, os grandes capitalistas, que sobrevivem da exploração do nosso trabalho. Ao seu lado, eles contam com um aliado poderoso: o governo. Tanto no estado de São Paulo, como em nível federal, temos governos que são comprometidos com os interesses dos empresários, dos banqueiros, dos latifundiários etc. E é a serviço destes interesses que o governo tucano arrocha os salários, cortando verbas da educação e da saúde, concedendo isenção de impostos aos empresários etc.


Só a organização e a luta dos trabalhadores podem virar esse jogo. A história da classe trabalhadora é rica em greves, manifestações e outros mecanismos de resistência. Assim se deu nos últimos anos, assim será de agora em diante.

Programas de Estado para a educação pública

O ano de 2010 teve como debate as eleições, marcadas por  uma disputa acirrada e desgastante do à presidência da República, entre Dilma e Serra, que foi derrotado. No governo do estado de São Paulo, foi eleito o atual governador Geraldo Alckmin, que chega ao Palácio dos Bandeirantes sinalizando a continuidade dos aspectos centrais da política de seus antecessores Covas/Serra. Pequenas diferenciações existem, é verdade, mas são apenas manifestações dos diferentes interesses que marcam os grupos que compõem o esquadrão tucano, trazendo no bojo as políticas de programas de governo e não de políticas públicas, tais como:

1) TELECURSO TEC: implantado em 2008, é um programa de formação técnica de nível médio, de qualificação. É composto por três cursos técnicos: Administração Empresarial, Gestão de Pequenas Empresas, Secretariado e Assessoria, oferecidos nas modalidades aberta, presencial e on-line. O curso é constituído por 800 horas-aulas, divididas em três módulos, cada um com duração de 16 semanas. É um programa exclusivamente do governo do Estado de São Paulo e estados conveniados.

2) Via Rápida Emprego: é um programa de qualificação profissional, do governo do estado de São Paulo, coordenado pela Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência e Tecnologia. Oferece cursos básicos de qualificação profissional de acordo com as demandas regionais. O objetivo é capacitar gratuitamente a população que está em busca de uma oportunidade no mercado de trabalho ou que deseja ter seu próprio negócio. É um programa para pessoas maiores de 16 anos, alfabetizadas e que residem no estado de São Paulo; a prioridades é que estejam desempregados, embora atenda todos aqueles em busca de qualificação profissional e públicos específicos (jovens reeducandos em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciário). Oferece mais de 150 modalidades de cursos gratuitos, com duração de até 90 dias, nas áreas da construção civil, na ETECs, FATECs, SENAI, SENAT, SENAC e outros, dando benefícios de bolsa-auxílio, auxílio deslocamento e auxílio alimentação (apenas para cursos presenciais). 

3) VENCE: programa que une o ensino médio com o técnico, para atender às mais diversas necessidades dos alunos em duas modalidades: 

Integrado – para concluintes do ensino fundamental e que cursarão a 1ª série do ensino médio na rede estadual. O aluno cursa ensino médio e o técnico em um único curso, oferecido em parceria entre o Centro Paula Souza e o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo. 

Concomitante – Para alunos da 2ª e 3ª séries do ensino médio e da EJA. O aluno frequenta o ensino médio na rede estadual em um período e faz o curso técnico em uma instituição credenciada em outro. Indicadores do VENCE – 85,9% das instituições credenciadas têm bibliotecas com acervo de qualidade, 85,5% têm laboratórios de informática acessados pelo aluno e excelente infraestrutura física, metade das instituições obteve uma pontuação acima de 9,65% (escala de 0 a 10). 


Como podemos ver, essa é toda a política de investimento que o governo tem para oferecer à população do estado. Sabemos que na implantação do TELECURSO TEC foram repassados para a Fundação Roberto Marinho valores ‘módicos’ de R$ 18 milhões (apenas para a implantação). Mas não sabemos qual é o valor para a manutenção desse programa, assim como não sabemos qual é o custo do VENCE e do VIA RÁPIDA.


Enquanto isso, nossas escolas vão minguando na sua infraestrutura de laboratórios, na falta de investimentos em cursos de tecnologias e não apenas de gestão e serviços, sem contar a desvalorização dos trabalhadores públicos do estado. O governo vai fazendo sua campanha com programas, sem pensar numa verdadeira educação de formação dos jovens e adultos como direito à cidadania do saber fazer. E todos esses programas tiveram um crescimento após a LDB, que diz que a educação poderá ser realizada da forma que melhor atender ao cidadão, não se preocupando com o financiamento e, muito menos, com a qualidade dessa educação. Também sob esta argumentação, tivemos os ataques do PSDB na nossa instituição, quando fragmentou o ensino técnico com duração de 4 anos com a separação entre o ensino propedêutico e o profissional. O empobrecimento da formação obrigou o governo a criar o tal programa VENCE, como se fosse a descoberta da pólvora, tentando “mal e porcamente” unir, sem nenhuma qualidade, o que ele mesmo separou, sem qualquer debate com a sociedade e os educadores envolvidos. Ninguém sabe ao certo no que resultará este programa de formação.


No âmbito federal, muitos programas também são elaborados sem debate com a sociedade e educadores. Estes programas são aplicados largamente no estado de São Paulo, como o PRONATEC - Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, que foi o mote da campanha eleitoral de José Serra, “dizendo ser o ProUni do ensino técnico”. Infelizmente, mesmo Serra não ganhando, o governo eleito resolveu abraçar a ideia e anunciou a implantação em todas as unidades públicas federais e estaduais e privadas e na rede ‘S’ especificamente.


É um programa de financiamento para a formação profissional do trabalhador,  que não passa de uma operação tapa-buracos, sem o devido compromisso público, ao mesmo tempo em que é um rearranjo do governo federal para a manutenção dos antigos R$ 5 bilhões destinados à rede ‘S’, que hoje chegam a R$ 16 bilhões, mantendo assim a lógica do dinheiro público para financiar a educação privada. É claro que o governo do estado abraçou a causa de imediato, por ser projeto do próprio PSDB, mantendo assim sua marca privatista. 


Em 2013, o governo federal cria o SISUTEC, Sistema Informatizado do MEC, no qual instituições públicas e privadas de educação profissional e tecnológica e universidades oferecem vagas em cursos técnicos para quem concluiu o ensino médio, realizou o ENEM e não conseguiu vaga no ensino superior. Pensamos que esse Sisutec é uma forma de induzir o estudante a utilizar o Pronatec. Isso para aumentar a utilização do financiamento por meio do Pronatec nas instituições privadas. Os estudantes agraciados com o programa escapam do vestibulinho, que é o gargalo para o ingresso nas escolas públicas. 


Para as universidades estaduais e o Centro Paula Souza, a tentativa do governo estadual foi instituir  o PIMESP - Programa de Inclusão com Mérito no Ensino Superior Público Paulista, por meio de iniciativa do através do CRUESP – Conselho de Reitores das Universidades Estaduais Paulistas. O manifesto a favor das cotas raciais e em defesa do PL 530/04 em São Paulo aconteceu após a divulgação do PIMESP. O fato é que o governo do estado de São Paulo, tentando fugir de um debate sério sobre cotas e democratização das universidades públicas paulistas (USP, Unesp, Unicamp e Centro Paula Souza), apresentou o programa, que em linhas gerais visava destinar, até 2016, 50% das vagas das universidades para estudantes que cursaram o ensino médio em escola pública, das quais 35% (17,5% do total) seriam especificamente para negros, pardos e indígenas. Para isso, propunha dois instrumentos: 60% dos candidatos selecionados pelo Plano Institucional de Recrutamento, que buscaria ampliar o número de vagas por cotas nos vestibulares já existentes, e 40% dos candidatos passariam pelo Instituto Comunitário de Ensino Superior (ICES), inspirado nos communty colleges americanos: um segundo empecilho para a entrada nas universidades e FATECs (dados do Jornal Gestão ViraMundo - “PIMESP, mais um projeto na contramão da democratização”). Os colleges seriam uma espécie de exame de competência, que tem duração de dois anos e, depois desse período, o estudante pode ou não ser aceito para cursar a universidade. Por isso, foi chamado de “golpe”, uma manobra para não implantar o sistema de cotas raciais do governo federal.


O objetivo das cotas é igualar as oportunidades, superando as disparidades causadas pelas diferenças educacionais e pelo vestibular que, de forma discriminatória, favorece a elite branca, que ocupa a maioria das vagas, principalmente dos cursos mais concorridos. 


As manifestações contra o PIMESP fizeram com que ele fosse retirado da pauta da discussão e cada universidade está criando seus próprios programas de inclusão social e racial.

A saúde da população e dos trabalhadores no governo Alckmin


Segundo dados do Sindicato dos Trabalhadores da Saúde (SindSaúde), em 2013 o governo do estado fechou 400 leitos do Hospital do Servidor. Inclusive o pronto socorro foi fechado, para uma suposta reforma. Ao mesmo tempo, adquiriu 300 leitos em hospitais particulares. Os trabalhadores da área entraram em greve por terem a certeza de privatização, que o secretário da Saúde e o governador negam, dizendo ser “apenas uma ampliação dos serviços para as regiões mais afastadas da capital onde se encontra o hospital”. Porém, o fato é que as Organizações Sociais já tomam conta da maioria dos leitos públicos paulistas e os trabalhadores da saúde tiveram acesso a documentos de proposta de imobiliárias apresentadas para o diretor do Hospital antes do fechamento dos leitos para a compra do terreno. 

Os transportes públicos


Em 2012, os governos do estado e do município foram sistematicamente convocados a dar explicações sobre o colapso no sistema de trens/metrô. O secretário estadual dos Transportes colocou a culpa do colapso – admitindo-o, portanto - nos prefeitos dos municípios vizinhos, que não investiam em transporte público de qualidade sobre rodas (ônibus). Por isso, os transportes sobre trilhos estavam sobrecarregados e a rede de alta tensão não estava suportando.


Após empurrar o problema para outros, o governador e o consórcio de transporte do estado e do município de São Paulo decidiram desligar os acessos, como elevadores e escadas rolantes, e também aumentar o tempo de parada das composições nas estações. Moral da história: estações, trens e metrôs com superlotação; se os usuários levavam 45 a 50 minutos na viagem, este tempo passou para uma hora ou uma hora e meia. 


Recentemente, veio a público o escândalo de corrupção e de práticas cartelistas (Siemens) para expandir as malhas rodoviárias e ferroviárias, trazendo novamente os trabalhadores para as ruas. O Sindicato dos Metroviários e o MPL (Movimento Passe Livre) exigiram a instalação de uma CPI para apurar os fatos.  O governador, por sua vez, tenta  inverter a situação a seu favor, dizendo que fará uma sindicância com rigor e exigindo o retorno do montante que foi desviado do cofre público (sic). 

Outras recentes privatizações tucanas


Se não bastasse a tentativa de obstrução à instalação da CPI do metrô, o governador enviou para a casa legislativa de São Paulo o projeto de lei 249/2013, que trata da exploração de parques florestais e áreas de preservação permanente do estado de São Paulo, tais como: Cantareira, Jaraguá e Campos de Jordão. Mais um ataque dos tucanos, coerente com sua política de privatização e com a justificativa de “que essa exploração das empresas nos parques é apenas 30 anos”.  


Outra pérola, vinda do campo de sustentação da direita paulista, através do deputado Campos Machado (PTB), que deve ter ficado indignado com a derrubada da proposta de emenda à Constituição 37 (PEC 37), que pretendia tirar do Ministério Público a autorização para investigar crimes. Ele juntou um grupo de deputados para articular a aprovação de outra PEC, a de número 01/2013, exclusiva para o estado de São Paulo, que tenta proibir a promotoria de investigar denúncias de corrupção contra prefeitos, secretários, vereadores e deputados estaduais. Os promotores de São Paulo, que mal comemoram a derrubada da PEC 37, tiveram que travar outra luta, agora contra a Assembleia Legislativa de São Paulo.

Até o Poder Judiciário não escapou do rol de falcatruas. No início deste ano, a Polícia Civil fez um ato no vão do Masp para reivindicar melhores condições de trabalho e salários, que resultou na caça às bruxas: não muito tempo depois, veio uma operação de reestruturação do DENARC, após denúncia de corrupção, com o afastamento do secretário de Segurança Fernando Grella. Essa operação teve o nome de “processo de limpeza” para prender delegados e investigadores da polícia civil do estado.


Operação similar aconteceu com a chamada “higienização da cracolândia”, em 2012, com a internação compulsória, que até hoje não se sabe onde, como e porque aconteceu. De uma hora pra outra, a polícia investiu sobre usuários de drogas no Largo do Arouche e na Praça da Sé. “Coincidentemente”, no largo do Arouche estão instaladas a nova ETEC Santa Ifigênia  e a nova pomposa sede do Centro Paula Souza, inauguradas em 05/08/2013. 

Opressão contra os movimentos sociais


A população está altamente insegura, por falta de ações concretas e investimentos na segurança pública, porque temos policiais militares despreparados e mal remunerados, o que só faz aumentar a corrupção e a baixa do contingente efetivo do sistema. Isso aumenta os crimes de latrocínio - roubo seguido de morte, homicídios e tantos outros. Também por falta de equipamentos de perícia, mais de 75% dos casos não são resolvidos, maquiando os dados divulgados pelo governo.


A pedido de grandes  especuladores imobiliários, o governo do estado de São Paulo desapropriou a área conhecida como Pinheirinho, em São José dos Campos, de forma cruel e desumana, passando tratores por cima das casas e de quem estivesse na frente, deixando famílias inteiras sem moradia. Ainda não satisfeitos, os policiais jogaram bombas de gás lacrimogêneo e atiraram balas de borracha, sem se importar de estar ferindo crianças, mulheres grávidas e pais de família. Esta ação novamente foi denominada pelo governador de “higienização”. 


Concordamos com o artigo de Bruno Boghossian e Carlos Lordelo, publicado no jornal “O Estado de São Paulo”, em 23 de fevereiro de 2013. “Os fatos mais recentes ocorridos na cidade de São Paulo, com a brutal repressão de uma polícia herdeira do regime civil-militar a manifestantes desarmados e patentemente pacíficos, são o fecho da militarização crescente do estado de São Paulo e do tratamento das reivindicações e movimentos sociais como caso de polícia. Incêndios de favelas, invasão da USP pela tropa de choque, repressão a professores em luta, ocupações de terra e de edifícios abandonados que são despejados sob balas, enquanto pipocam esquadrões da morte e a juventude negra e pobre das periferias sofre nas mãos da Polícia Militar assassina e racista, a serviço de Geraldo Alckmin e das elites paulistas.” 


Piorando o quadro, o governo paulista inicia uma campanha pela ‘menoridade’, redução da idade penal - para justificar a falta de investimentos na educação, saúde e segurança, que são direitos inalienáveis dos cidadãos. 


No início de 2013, houve o aumento das passagens dos ônibus municipais e intermunicipais de todo o Brasil, exceto na cidade de São Paulo, que atendeu ao pedido da Presidência da República para que o aumento fosse somente aplicado em junho, de modo a conter a alta da inflação. Então, em janeiro as passagens do ABCDMRR (que incluí o município de Mauá) tornaram-se as mais caras do Brasil. Junto com o Movimento Passe Livre, o Sinteps iniciou o movimento de repúdio em Mauá e em São Bernardo do Campo contra os prefeitos, que responderam com violência.


Aos poucos, o movimento foi criando corpo e, a partir de 06 de junho, tomaram as ruas de todo o Brasil, mesmo com toda a repressão e com a inabilidade do ministro da Justiça, que naquele momento ofereceu aos estados as forças armadas. Esta repressão fez fortalecer o movimento, levando os governos a recuarem um pouco. A mídia, por sua vez, começou a “separar o joio do trigo” e é nesse momento que há uma articulação política da ultradireita para se apoderar dos movimentos e preparar o “golpe” no governo federal ou nos governos estaduais. Neste momento, inteligentemente o Movimento Passe Livre fez a declaração para toda a imprensa da conquista da redução no valor das passagens, retornando ao valor do ano anterior, que era a pauta do movimento, mas deixou um alerta aos políticos brasileiros: “2014 é ano eleitoral e a população deve saber em quem votar, porque os políticos que estão aí não nos representam; o movimento das massas nas ruas do país é político e não partidário; o movimento não foi apenas por R$ 0,20, mas por políticas públicas de qualidade da educação, saúde, transportes, segurança e contra todo tipo de preconceitos e repressão aos movimentos sociais e respeitar os cidadãos paulistas.”

A Educação Profissional Pública Paulista


Apesar da pujança associada ao estado, as estatísticas demonstram que nossa população levou o triplo do tempo para superar a crise econômica instalada nos anos 80, sem recuperar a renda per capita dos demais estados. Em termos educacionais, somos o estado mais privatizado na educação. Nenhum país apresenta taxas de privatização tão altas como as do estado de São Paulo, mantendo a lógica do neoliberalismo e do Estado mínimo, há anos implantada no estado paulista.


Cabe perguntar se o fato da crise econômica que se instalou após o final do período ditatorial ter sido, no estado de São Paulo, duas vezes mais intensa no que diz respeito à redução da renda per capita e três vezes mais longa do que nos demais estados, foi devido à má colocação em exames de avaliação. Os dados de exames nacionais colocam o estado de São Paulo em patamares nada louváveis. 

Entra quadro

No caso da Educação Profissional e Tecnológica, onde se especializa a luta do Sinteps, o quadro é muito desolador, e somente não está pior pela resistência empreendida nas últimas décadas pelos trabalhadores e estudantes.


O governador faz política com o “chapéu alheio”. Inaugura escolas e mais escolas, se autodenomina o “Governador das FATECs”, usa e abusa do bom nome das ETECs, porém, financiou a expansão da rede com o sucateamento dos salários dos trabalhadores, que detêm o triste status de PIOR SALÁRIO DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA DO BRASIL.


Inaugura escolas e mais escolas, sem o devido aporte financeiro; sem pessoal e sem equipamentos. A maior parte destas novas escolas é especializada na área da Gestão, evitando investimentos nas áreas tecnológicas, que tanto fazem falta para o desenvolvimento do país.


Usa o marketing e apresenta à população uma realidade de sucesso para os jovens, que, na prática, não se realiza.


Sem os movimentos sociais, os sindicatos de professores e funcionários da educação, em especial, do estado de São Paulo, estaria em situação muito pior do que se encontra hoje.


É por conta dos movimentos organizados que hoje os 10% do PIB para o financiamento da educação são debate central, porém, décadas foram necessárias para chegarmos ao patamar de hoje.


É o movimento organizado que conquistou a GESTÃO DEMOCRÁTICA DA ESCOLA PÚBLICA, porém, o ASSÉDIO MORAL, o AUTORITARISMO e os DESMANDOS dos gestores ainda são uma realidade vivenciada pelos trabalhadores nas escolas públicas paulistas.


É, sem dúvida, conquista do movimento organizado a destinação das verbas do PRÉ-SAL ao financiamento da ESCOLA PÚBLICA, mas, todos sabemos que, sem a definição do financiamento através de cotas para cada segmento da educação pública, da creche à universidade, sempre haverá, pelos governos, a desculpa do COBERTOR CURTO, o marketing de que para um segmento progredir, outro terá que perder, ou pior, um segmento somente está ruim porque outro tem uma fatia maior.


As três universidades estaduais paulistas são um bom exemplo para nos espelharmos. A unificação da luta dos docentes, dos servidores e dos estudantes conquistou a autonomia universitária, com financiamento definido em função da cota parte do ICMS. E mais, conquistou o aumento deste percentual, dos iniciais 8,4 para os atuais 9,57%. 


Ora, no estado de São Paulo a destinação de verbas para manutenção e desenvolvimento do ensino é 30% da receita corrente líquida. Será que não somos capazes de chegar a um denominador comum e dividir este percentual para os diversos segmentos que compõem a escola pública?


A luta do Fórum das Seis, entidade que congrega os sindicatos dos trabalhadores e as associações de docentes das três universidades estaduais paulistas e o Sinteps – Sindicato dos Trabalhadores do Centro Paula Souza - é pela destinação de 33% da receita corrente líquida para a educação pública paulista, aí incluídos 11,6% e 2,1% do ICMS quota parte estadual para as universidades e para o Ceeteps, respectivamente.

Negociação ou Acordo Coletivo


Vislumbramos poucos avanços para nós, trabalhadores do Ceeteps e o funcionalismo público do estado, com a regulamentação da Convenção 151, pois os servidores públicos têm uma organização diferenciada. Somos vítimas do estado patrimonialista: não temos contrato bilateral, temos somente adesão; podemos formar sindicatos, fazer greve, mas não podemos negociar. É um direito mal acabado e, por isso, os problemas são judicializados. 


Desde 1988, somos tratados por similitude, por analogia. O direito de greve é um exemplo. Temos uma data-base instituída por lei pelo governo estadual e não respeitada por ele mesmo. Não há negociação: apresentamos nossas pautas, sendo uma específica e a outra econômica, que são as reivindicações mais prementes da nossa categoria, e o governo se limita a dizer sim ou não, na maioria das vezes não. Não discute os itens da pauta, ignorando a negociação e dizendo apenas o que se “dispõe a conceder” tem para nós aquele momento. Nossa resposta limita-se a entrarmos em greve ou não para aumentar as conquistas. 


Por outro lado, o acordo coletivo, após a regulamentação, pode mudar este quadro. A legislação poderia garantir nosso direito de ter na data-base a efetiva negociação das reivindicações da categoria, discutindo as questões e como construir alternativas, respeitando os espaços conquistados, antes de qualquer medida unilateral.

A greve em questão


O ano de 2000 foi um marco da história de greves dos trabalhadores do Ceeteps. Havia uma disposição de luta crescente entre professores, funcionários e estudantes, em defesa da continuidade do vínculo entre o Ceeteps e Unesp, fundamental na luta contra qualquer tentativa de privatização do Centro Paula Souza. No bojo da greve, além da manutenção do vínculo, conquistamos um índice de 5%, que não estava previsto nos planos do governo. Em 2004, embora insistisse em nos negar qualquer reposição, o governo foi forçado a conceder 10% por conta de outra greve histórica da categoria.


Em 2005, os funcionários receberam 11% e os docentes tiveram 20%, sem greve, por acordo firmado na greve do ano anterior. Em 2011, as conquistas econômicas que tivemos – o reajuste de 11%, a progressão automática das faixas iniciais dos docentes, a equivalência para algumas das funções administrativas – embora pequenas diante das perdas enormes da categoria, só vieram por conta da mobilização. 


Em 2012, preocupado com a possibilidade de uma nova greve, o governo apressou-se a conceder 10,2% de reajuste aos trabalhadores do Centro. 


Em março de 2013 foi dado o pontapé inicial da campanha salarial do ano, com o protocolo das pautas de reivindicações da categoria, tendo como centro da campanha a nova carreira dos trabalhadores e o reajuste salarial. O governo novamente se antecipou e anunciou  8,12%, para ser pago no salário de agosto, que acabou se tornando “a gosto de Deus” por conta da inabilidade da Superintendência do Ceeteps, que apenas enviou o projeto para a Alesp na véspera do recesso parlamentar, obrigando que a discussão somente acontecesse em agosto. O PL 22/2013 somente foi aprovado em 29 de agosto, véspera de um grande ato público da categoria e pela pressão constante dos diretores sindicais na Alesp.


O ato do dia 30 de agosto de 2013, além de incorporar a Pauta Nacional em Defesa da Educação e dos Trabalhadores, teve como eixo central a pressão para a tramitação do projeto de carreira, construído pela direção do Sinteps, com a participação da categoria, e pela tentativa de conquistar mais avanços na proposta.


A pressão deverá continuar mesmo após o encerramento desta tese,  pois a carreira ainda estará em tramitação nas secretarias de governo e a categoria terá que se manter mobilizada.


“QUEREMOS A CARREIRA agora!


Sem mobilização, será nunca mais!!!!”

Recomendações aprovadas pelo Congresso
1) Ser contrário à ampliação de vagas públicas sem recursos financeiros que garantam a qualidade do ensino;

2) Ser favorável à realização de concurso público para a contratação de professores e funcionários para as escolas técnicas e tecnológicas do estado de São Paulo;

3) Lutar pela manutenção do vínculo e associação do Ceeteps à Unesp;

4) Ser favorável à implantação da Resolução 63/95 da Unesp, que cria a representação dos três segmentos (docentes, funcionários e estudantes) do Centro Paula Souza no Conselho Deliberativo;
5) Lutar pela redemocratização do Ceeteps, com eleições diretas para todos os cargos eletivos da instituição;

6) Defender a manutenção do regime jurídico de autarquia de regime especial para o Ceeteps;

7) Lutar pela manutenção do caráter público e gratuito da educação profissional e tecnológica do Ceeteps;

8) Participar das CONAES com propostas e emendas efetivas em todos os estados, por meio das entidades representativas nacionais, garantindo a reintegração da EPT nos níveis médio e superior da educação nacional;

9) Inserir os trabalhadores do Ceeteps no Fórum Estadual de Educação Profissional e Tecnológica do estado de São Paulo;

10) Exigir melhores condições de trabalho e salário, com respeito à política salarial do Cruesp;

11) Criar mecanismos para combater a terceirização e a precarização dos contratos de trabalho;

12) Lutar pela implantação da carreira proposta pelo Sinteps, aprovada pelos trabalhadores;

13) Exigir do governo estadual o cumprimento da lei que instituiu a data-base do funcionalismo público estadual;

14) Exigir do Ceeteps o cumprimento das Normas de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como a criação de CIPAS e a sua implantação em todas as unidades;
15) Criar uma agenda de formação e informação mais constante para os dirigentes sindicais;

16) Lutar por um Plano Estadual de Educação dentro do Fórum Permanente de Educação;

17) Reivindicar do Ceeteps a ampliação dos espaços para as reuniões sindicais;

18) Lutar por mais representação sindical nas instâncias de base e regionais para fortalecer a categoria;

19) Fortalecer as redes sociais do Sindicato, com mais visibilidade, por meio de debates e apresentações jurídicas e políticas e de interação com todas as áreas que compreendem a atuação do Sindicato;

20) Unificar a luta pela educação pública com as entidades estudantis e de trabalhadores;

21) Continuar a luta pela dotação orçamentária para o Ceeteps, de no mínimo 2,1% do ICMS – Quota parte estadual, a fim de garantir a manutenção digna da Educação Profissional e Tecnológica pública paulista, com a efetiva participação dos dirigentes sindicais;

22) Tornar transparente a aplicação dos recursos no ensino público, em especial na EPT pública paulista;

23) Lutar contra todas as formas de preconceito;
24) Criar um Fórum Permanente de debates sobre a educação e a diversidade;
25) Despender esforços para a orientação aos trabalhadores sobre o crime de assédio moral, a importância da denúncia e do testemunho dos trabalhadores, criando uma Comissão Permanente de Combate ao Assédio Moral, Orientação e Apoio às Vítimas deste crime;.
26) Ser contra qualquer tipo de repressão aos movimentos sociais;
27) Lutar pela prisão e confisco dos bens dos corruptos e corruptores e 

28) Em defesa da educação pública, gratuita e de qualidade. Verba pública só para a educação pública!
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